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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 14ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 17 DE OUTUBRO DE 2012, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quatorze horas e quarenta minutos do dia dezessete de outubro do ano de dois mil e doze, no Plenário número sete, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência do Deputado Márcio Macêdo, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença dos Senadores Sérgio Souza, Wellington Dias, e dos Deputados Alfredo Sirkis, Leonardo Monteiro e Deputada Rebecca Garcia, membros da Comissão. Registra-se a presença do Deputado Antonio Carlos Mendes Thame. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 13ª Reunião, que é dada por aprovada.  Passa-se à apreciação da Pauta destinada à realização de Audiência Pública para debater “discussão de temas de política nacional relacionados à mudança do clima, com vistas à COP-18”, em conformidade com aprovação do Plano de Trabalho da Comissão deste ano, com a presença dos seguintes convidados: Adriano Santhiago de Oliveira, Secretário Substituto da Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente; Sanderson Alberto Medeiros Leitão, Coordenador-Geral de Mudanças Globais do Clima- CGMC do Ministério da Ciência e Tecnologia; André Odenbreit Carvalho, Chefe da Divisão de Clima, Ozônio e Segurança Química-DCLIMA do Ministério das Relações Exteriores; Fernanda Viana de Carvalho, Coordenadora de Políticas de Clima/The Nature Conservancy - Brasil; e Erika de Paula Pedro Pinto, Gerente Regional e Pesquisadora do Programa de Mudanças Climáticas do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia - IPAM. Após a exposição dos convidados, usam da palavra o Deputado Alfredo Sirkis, o Senador Sérgio Souza, e o Deputado Márcio Macêdo, Presidente da Comissão. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Por fim, passa-se à apreciação do seguinte item extrapauta: Requerimento nº 9, de 2012-CMMC, “requeiro, nos termos regimentais, a participação dos membros desta Comissão Mista de Mudanças Climáticas do Congresso Nacional, na 18ª Conferência das Nações Unidas para o Clima (COP 18), que ocorrerá em Doha, no Qatar, entre os dias 26 de novembro a 7 de dezembro do corrente ano, e terá a presença de representantes de 190 países”. Autoria: Deputado Márcio Macêdo e Senador Sérgio Souza. Resultado: Aprovado. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às dezesseis horas e trinta e oito minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Deputado Márcio Macêdo 
Presidente da CMMC
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SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
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(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Boa tarde, senhoras e senhores. 

Declaro aberta a 14ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada no âmbito do Congresso Nacional pela Resolução nº 4, de 2008. 

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 13ª reunião.

Os Srs. Parlamentares que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.). 

Aprovada.

Esta reunião destina-se à audiência pública para debater temas de política nacional relacionadas à mudança do Clima com vistas à COP 18.

Convido para tomar assento à mesa o Sr. Adriano Santhiago de Oliveira, Secretário Substituto da Secretaria de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente; o Sr. Sanderson Alberto Medeiros Leitão, Coordenador-Geral de Mudanças Globais do Clima, do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; o Sr. André Odenbreit Carvalho, Chefe da Divisão de Clima, Ozônio e Segurança Química, do Ministério das Relações Exteriores; a Srª Fernanda Viana de Carvalho, Coordenadora de Políticas de Clima; a Srª Erika de Paula Pedro Pinto, Gerente Regional e Pesquisadora do Programa de Mudanças Climáticas do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia. Sejam muito bem-vindos. 

Srªs Deputadas e Srs. Deputados, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, senhoras e senhores convidados que nos honram com suas presenças, senhoras e senhores que assistem a esta reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, todos que nos veem pela TV Câmara, pela TV Senado, pela Internet, estamos aqui reunidos hoje em mais uma audiência pública, desta feita para tratarmos da 18ª Conferência das Partes do Protocolo de Kyoto, que se realizará no período de 26 de novembro a 7 de dezembro de 2012 no Centro Nacional de Convenções, no Qatar, na cidade de Doha. 

Desde que a convenção das Nações Unidas sobre mudanças do Clima entrou em vigor, em 1995, e desde que o Protocolo de Kyoto foi celebrado, a Conferência das Partes tem se reunido anualmente para avaliar o progresso e lidar com a mudança climática, adotando decisões e resoluções. 

As sucessivas decisões tomadas pela COP compõem um conjunto detalhado de regras de aplicação concreta e eficaz da convenção e do seu protocolo. Neste momento, a COP 18 tem uma agenda provisória que prevê apresentação de relatórios dos órgãos subsidiários de assessoramento científico e tecnológico do órgão subsidiário da implementação e do comitê de adaptação. Além disso, os grupos de trabalho ad hoc apresentarão também seus relatórios sobre cooperação para ação de longo prazo e sobre a Plataforma de Durban, um conjunto de acordos obtidos na COP 17, que determinou a segunda fase para o Protocolo de Kyoto, com destaque para a implementação do Fundo Verde para o Clima.

A propósito, questões relacionadas com financiamento deverão ter destaque nos debates, especialmente na discussão sobre o programa de trabalho, sobre o financiamento de longo prazo e os acordos entre a Conferência das Partes e o Fundo Verde, relacionados com os países menos desenvolvidos. 

Outras questões da agenda que devem obter especial atenção dos países em desenvolvimento são: implementação do mecanismo de transferência de tecnologia, com debate das questões relativas ao centro de tecnologia climática, seleção do hospedeiro e a constituição do conselho consultivo da rede e a captação no âmbito da convenção.

Como não poderia deixar de ser, a agenda provisória também prevê a discussão de emendas à convenção, o quadro sobre as mudanças climáticas e ao Protocolo de Kyoto, assim como o debate em torno dos compromissos e obrigações das partes sobre a ótica das responsabilidades comuns mais diferenciadas.

Antes de ouvirmos nossos ilustres convidados, quero fazer referência a dois eventos recentes que são importantes para o nosso debate de hoje e para o nosso processo de preparação para a participação da comissão da COP 18.

Em Bangcoc, houve uma importante reunião, de 31 de agosto a 5 de setembro, quando os governos discutiam as decisões que eles devem tomar na Conferência de Doha. Três grupos de negociação se reuniram informalmente naquela ocasião: o primeiro, com foco em como alterar o Protocolo de Kyoto; o segundo trabalhou na preparação da continuação do debate iniciado em 2007 sobre a limitação do aumento da temperatura média global em menos de 2ºC; e o terceiro discutia os próximos passos necessários para negociar o novo acordo sobre alterações climáticas globais, que deve ser aprovado em 2015 e que deve entrar em vigor a partir de 2020.

Um tema comum à reunião em Bangcoc foi como garantir os valores prometidos e o fluxo de fundos dos países desenvolvidos para os países em desenvolvimento, visando apoiar os seus planos para lidar com as mudanças climáticas.

Para finalizar, quero lembrar que, no mês passado, os governos do Brasil. África do Sul, Índia e China, grupo chamado de BASIC, finalizaram uma declaração conjunta sobre as medidas de redução de emissão de gases de efeito estufa. Durante a 12ª Reunião Ministerial do BASIC, em Brasília, os representantes dos quatro países reafirmaram a intenção de negociar em bloco pela extensão do Protocolo de Kyoto na COP 18. A previsão é de que os representantes do BASIC se encontrem novamente em Pequim para uma última reunião, que antecederá a conferência.

O grupo destacou que o segundo período de compromisso precisa começar já em 1º de janeiro de 2013 e se estender até 2020. Na ocasião, foi anunciado que um texto de seis páginas e 17 parágrafos será apresentado durante a COP 18, documento este que incluiria não somente sugestões dos países emergentes, mas também as dos menos desenvolvidos, num esforço do BASIC e do G77 em busca de caminhos que possam unir politicamente o mundo na questão do Clima, como destacou a Ministra do Meio Ambiente do Brasil, Izabella Teixeira.

O grupo defendeu ainda que tanto o Protocolo de Kyoto quanto o novo acordo internacional devem respeitar o conceito da responsabilidade comum, porém diferenciada, que estipula que os grandes emissores históricos, como os países europeus e os Estados Unidos, tenham mais obrigações.

Muito obrigado a todos pela atenção.

Vamos dar início aos nossos debates de hoje passando a palavra ao Sr. Adriano Santhiago de Oliveira.

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Muito obrigado, Deputado Márcio Macêdo. Antes de tudo, em nome do Ministério do Meio Ambiente, gostaria de agradecer pelo convite. Ao fazê-lo, cumprimento o Deputado e, em seu nome, cumprimento também a todos os componentes da Mesa.

Deputado, considerando que o assunto proposto para discussão, aqui hoje, é o tratamento de temas de política nacional relacionados a mudanças no Clima com vistas à COP 18, acho que a minha primeira intervenção seria a de que o Brasil, do nosso ponto de vista, chega a Doha, no Qatar, para a próxima Conferência das Partes, no fim de novembro, início de dezembro, numa posição muito confortável. E digo posição confortável no sentido de resultados consideráveis em temas sobre mudança de Clima que temos alcançado.

Sobre esses resultados, eu acho que a gente poderia tratar dois níveis: o nível nacional e o nível internacional, Sobre o nível internacional nós temos a felicidade de ter aqui na Mesa o Ministro André Odenbreit Carvalho, que vai tratar mais profundamente da parte internacional. Contudo, sobre essa posição confortável do Brasil na conferência, eu creio que um ponto importante, que nos ajuda a chegar com essa posição, é a própria Rio+20. É claro que a Rio+20 é diferente da convenção sobre mudança do Clima. A convenção é temática; a convenção de mudança do Clima produz decisões em nível internacional para serem internalizadas subsequentemente. Porém, do ponto de vista do Ministério do Meio Ambiente, a Rio+20 fortaleceu ainda mais a posição do Brasil em termos de desenvolvimento, incluindo o meio ambiente.

Nós tivemos a oportunidade, em algumas dessas reuniões que V. Exª citou, Deputado, como as reuniões do BASIC, a própria reunião de Bangcoc, que foi a primeira interseccional, antes de Doha, e que ocorreu agora em agosto/setembro passados, de perceber bastantes manifestações de outros países, principalmente dos países em desenvolvimento, elogiando o Brasil não só pela substância da Rio+20, como também pela organização. Então, acho que isso nos deixa fortalecidos principalmente em relação ao princípio que o Deputado também mencionou em sua fala inicial. Acho que a Rio+20 serviu para fortalecer e reconhecer novamente a importância dos princípios da Convenção, notadamente o princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas. Acho que esse é um ponto importante, que nos dá bastante conforto na discussão da Convenção agora, no final do ano.

Tratando mais do ponto de vista nacional, do que o Brasil vem fazendo, eu destacaria a própria Política Nacional sobre Mudança do Clima, que vem sendo implementada, principalmente por meio dos Planos de Mitigação e Adaptação à Mudança do Clima.

Aqui, acho que cabe uma diferenciação importante. Vários planos foram tratados após a Conferência de Copenhague, logo no início de 2010. O Brasil comunicou à Convenção sobre a Mudança do Clima as suas Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas, as conhecidas NAMAs. Dentro desse conjunto, há o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia (PPCDAm), o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento no Cerrado (PPCerrado), o Plano de Energia, o Plano de Agricultura de Baixo Carbono e o Plano de Siderurgia. Essas são as Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas apresentadas em relação a compromisso internacional pós-Copenhague.

Nesse sentido, em maio deste ano, houve outra Interseccional antes de Bangcoc, a Interseccional de Bonn, em que o Brasil teve a oportunidade de participar de um workshop dentro da agenda oficial de negociação de Bonn, em que o andamento dessas Ações de Mitigação foi apresentado para a comunidade internacional naquele momento, de forma voluntária. A Conferência de Durban havia previsto esses workshops, e os países que se sentiram à vontade para apresentarem suas NAMAs o fizeram, e o Brasil foi um desses países.

Há uma diferenciação entre o que foi apresentado internacionalmente e o que nós temos em relação a planos adicionais, àquelas NAMAs apresentadas no âmbito de Copenhague. Temos Planos de Mitigação na área de transporte e nos setores de indústria e de mineração e o plano de saúde, que tem uma característica mais voltada para a adaptação à mudança do Clima. Mas todos esses planos passaram recentemente por ampla consulta pública. Já houve a consulta pública via Internet e várias consultas presenciais. Esses planos estão carecendo ainda de implementação após essas consultas. Está sendo finalizada a parte de compilação das propostas da sociedade.

Aqui, acho que é bastante importante diferenciarmos esse compromisso internacional do compromisso nacional. Todos esses últimos planos que eu mencionei, o de transporte, o de indústria, o de mineração e o de saúde, são planos adicionais ao que foi apresentado lá fora.

Em termos de obrigação junto à Convenção, a obrigação que o Brasil tem se refere a apresentar suas Ações de Mitigação e Adaptação por meio de um documento oficial, que se apresenta regularmente à Convenção – acho que o Dr. Sanderson, do MCTI, vai tratar mais detalhadamente disso –, que é a Comunicação Nacional sobre as ações do Brasil na área de mudança do Clima. E, dentro da Comunicação Nacional, há o Inventário de Emissões de Gás de Efeito Estufa. Ambos são coordenados pelo MCTI. Essa é a obrigação que nós temos de apresentação de ações à comunidade internacional no âmbito da Convenção.

Mais recentemente – penso que o Dr. Sanderson também vai considerar isto –, há os Relatórios Bienais de Atualização. Havia a Comunicação de quatro em quatro anos. Agora, com os Relatórios Bienais, há uma espécie de resumo dos Inventários entre as Comunicações Nacionais.

Este é o próximo compromisso com data marcada em relação à apresentação desses documentos: até o final de 2014, o Brasil tem a obrigação de apresentar sua Comunicação Nacional. No final de 2014, também tem de apresentar o Relatório Bienal, e, a partir daí, a gente fica com Comunicações Nacionais entre um período e outro e com o Relatório Bienal no meio desse período.

Vale lembrar também que o primeiro escrutínio nacional por que o País vai passar em relação a esses números começa a valer em 2015. No primeiro semestre de 2015, o chamado ICA, que é a sigla para Consulta e Análise Internacional, vai começar a acontecer. Então, em relação à nossa obrigação de informação à Convenção, nós temos essas datas, e é claro que, se possível uma apresentação de algo antes, vai ser feito, mas a gente trabalha com essas datas de limite para apresentação dessas ações.

Eu acho que é importante destacar também – a gente está falando de ações nacionais com vistas à COP 18 – que, num processo formal de negociação, incluindo a próxima Conferência, assuntos específicos da política nacional não são diretamente tratados. A gente não tem, na pauta oficial de negociação, assuntos diretamente ligados à política nacional. Exemplo: muita gente pergunta como é a questão de biocombustíveis, como a questão de desmatamento no Brasil vai ser tratada na Conferência. Isso entra nos itens da agenda. É claro que nós aproveitamos as nossas ações e resultados para subsídios técnicos, mas, na verdade, a gente não tem uma discussão específica das ações na negociação. O que aconteceu, por exemplo, em Bonn, foi esse workshop em que nós apresentamos as nossas ações.

Aproveitando um pouco a apresentação dessas ações, eu gostaria – preparei apenas três eslaides que são, inclusive, provenientes dessa apresentação que foi feita em Bonn; é um pedacinho da apresentação do workshop da Alemanha, em que o Brasil apresentou as suas NAMAs – de mostrar um pouco o nível de ambição que o Brasil tem em relação a propostas, tanto no âmbito do Acordo de Copenhague quanto no âmbito da política nacional sobre mudança do Clima.

No setor de energia, a gente tem uma posição que é bastante diferenciada do mundo – acho que é do conhecimento de todos. E só para comparar: o Brasil possui uma matriz energética com 45,5% baseada em recursos renováveis de energia, quando o mundo tem 13% de recursos renováveis, e países da OCDE tem 6,7%. Então, mesmo com uma posição privilegiada em termos de recursos renováveis na nossa matriz, o Brasil se propôs, tanto na política nacional como nos seus compromissos pós-Copenhague, a continuar exercendo ações na área de energia renovável, eficiência energética; enfim, é uma ação bastante ambiciosa em função do que a gente já apresenta.

Próximo, por favor.

Outro exemplo de ações que estão sendo efetuadas. Um pequeno exemplo da parte do Plano de Agricultura de Baixo Carbono. Está sendo feito um esforço, principalmente por parte da Embrapa junto com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o MDA e os outros ministérios envolvidos nos planos setoriais, aquele exemplo de tentativa de coleta de dados de carbono em solo; a Embrapa vem fazendo, nas mais diversas regiões do País, coletas de quantidade de carbono em solo para a gente poder, no futuro – lembrando que o nosso compromisso nacional voluntário é em relação à nossa projeção de emissões para 2020... Então, a gente está preparando o que há de base de dados em relação a carbono no solo para, por exemplo, em área de pastagem degradada, a gente poder ver se o que nós nos propomos, dentro da política nacional e dentro do Acordo de Copenhague, vem sendo alcançado. Isso é um pequeno exemplo; há várias outras iniciativas no Plano ABC. Isso aqui é só uma ilustração rápida, para mostrar as ações dentro desse Plano.

Próximo, por favor.

Outro exemplo claro de ambição dos planos nacionais: o Plano de Prevenção e Controle de Desmatamento na Amazônia Legal.

A partir do PPCDAm – esse gráfico ilustra bem, e eu acho que ele também é bastante conhecido –, a partir desse plano, a gente tem uma queda constante das taxas de desmatamento, culminando, agora, com dados de 2011, na menor taxa de desmatamento alcançada desde que o monitoramento começou, pelo Inpe.

E o interessante dessa figura é só para mostrar e rebater uma crítica que aconteceu no passado, de que as taxas de desmatamento vinham caindo por razões econômicas e não só por políticas públicas. É claro que existem razões econômicas também, mas o gráfico, ao traçar a figura do PIB e a queda na taxa de desmatamento – e a gente tem o desacoplamento dessas duas curvas –, mostra, com claridade, que as políticas públicas de combate ao desmatamento estão surtindo efeito e é bastante possível o Governo, o Brasil como um todo, atingir a meta a que se propôs, o compromisso nacional voluntário a que se propôs em relação à redução da taxa de desmatamento.

Só para se ter uma ideia em relação aos números de desmatamento: em 2011 – o último dado que a gente tem –, a gente tem uma taxa de desmatamento de 6.418km². 

Essa redução na taxa de desmatamento, em relação a 2004, representa mais ou menos 77% de redução ao que tínhamos no pico de 2004. Se falarmos em termos de redução de emissões de gás de efeito estufa, isso representaria, em relação ao que foi projetado para 2020, cerca de 67% de redução de emissões, lembrando que o compromisso nacional do Brasil em relação à taxa de desmatamento na Amazônia é uma redução de 80% até 2020. Então, em 2011, a gente teria cerca de 67% de redução, o que não significa que a gente vai cumprir a meta facilmente, porque, quanto mais nós tivermos queda na taxa de desmatamento, maior o desafio de manter essa queda constante, como vem acontecendo ao longo dos anos. E, cada vez que essa taxa fica mais reduzida, o desafio acaba sendo maior, de novo mostrando o nível de ambição a que o Brasil se propõe em relação aos planos setoriais. 

Eu só gostaria de destacar que esses são só alguns exemplos, mas todo o trabalho feito em relação aos planos de mitigação e adaptação à mudança do Clima é um esforço de Governo como um todo. Nós temos vários ministérios envolvidos. O Ministério do Meio Ambiente atua como coordenador do Grupo Executivo sobre Mudança do Clima. Esse grupo executivo é subordinado a um comitê maior, o Comitê Interministerial sobre Mudança do Clima, coordenado pela Casa Civil e com participação do Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas. Então, a gente tem uma participação da sociedade, via Fórum Brasileiro, importante.

Eu não sei quanto tempo ainda tenho, Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – O seu tempo acabou.

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Eu falaria um pouco sobre o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, MDL e Fundo Amazônia, mas, então, eu deixo. Se houver oportunidade, na sequência, eu falo, para não ficar muito fora do tema. Paro por aqui.  

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado. Fui generoso com você. (Risos.) 

Eu queria cumprimentar os Deputados Alfredo Sirkis, Leonardo Monteiro, Rebecca Garcia e passar a palavra ao Sr. Sanderson Alberto Medeiros Leitão, para suas considerações.

O SR. SANDERSON ALBERTO MEDEIROS LEITÃO – Boa tarde a todas e a todos. 

Eu gostaria de cumprimentar o Relator da Comissão Mista e também o Presidente da Comissão, Deputado Márcio Macêdo, os demais Parlamentares presentes, a todos que estão aqui presentes nesta sala e também aos que estão nos vendo e ouvindo.

Em complementação ao que acabou de ser informado pelo Dr. Adriano Santhiago, do Ministério do Meio Ambiente, nós, do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, vamos apresentar aqui algumas das ações do nosso Ministério relacionadas à mudança do Clima.

Eu pediria que, devido ao tempo, passássemos para a página nº 6, eslaide nº 6, onde está escrito “Ações do MCTI”.

Então, aqui, nós relatamos algumas das ações do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação relacionadas à mudança do Clima. São oito ações que estão aqui, como sistema de observação e detecção dos impactos das mudanças climáticas; um projeto de opções de mitigação; elaboração das estimativas anuais de emissões de gases de efeito estufa; o Modelo Brasileiro do Sistema Climático Global; o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden); a Elaboração da Terceira Comunicação Nacional, que também foi comentada anteriormente; a Rede CLIMA, que é uma rede de pesquisa e desenvolvimento; e a Secretaria Executiva da Comissão Interministerial para a Mudança Global do Clima.

O próximo, por gentileza.

O sistema de observação e detecção dos impactos das mudanças climáticas é um sistema que está sendo construído pelo MCTI, cujo objetivo é dotar o Brasil de um sistema para monitoramento permanente dos impactos da variabilidade natural e das mudanças climáticas globais nos sistemas naturais, nas atividades econômicas afetadas pelo Clima e na concentração de gases de efeito estufa no País. Até hoje não existe nenhum sistema parecido.

Então, esse é um esforço do MCTI, do Governo, também com auxílio da Rede CLIMA, sobre a qual nós falaremos daqui a pouco. 

Também vai se constituir de uma base de dados de acesso público, especificamente desenvolvida para o sistema, e publicação anual de relatórios. A operacionalização de sistemas observacionais, visando a observações de variáveis ambientais, que podem incluir, mas não se limitando a variáveis atmosféricas, hidrológicas e ecológicas, à superfície e concentrações de gases de efeito estufa e outros, usando censores, tanto na superfície quanto em aeronaves fretadas.

Como outra ação nossa, temos o projeto Opções de Mitigação de Gases de Efeito Estufa em Setores Essenciais no Brasil, um financiamento do GEF – Global Environment Facility e a agência implementadora é o PNUMA.

O objetivo geral é reforçar a capacidade técnica do Governo para a implementação de suas ações de mitigação de gases de efeito estufa nos principais setores econômicos, na indústria, nos setores de energia, transportes, residencial e serviços, gestão de resíduos, uso da terra e florestas, e alternativas transetoriais.

Então, espera-se alcançar os resultados que estão aí descritos, quais sejam, alternativas de mitigação identificadas e seus respectivos potenciais e custos quantificados para os períodos de 2012/2035 e 2035/2050.

Também vamos ter uma análise integrada das alternativas de mitigação em um quadro de otimização integrado, considerando a não aditividade das diferentes alternativas de mitigação e outras considerações de ordem econômica e uma avaliação dos possíveis impactos de diferentes políticas de mudanças climáticas sobre a economia brasileira. Testes de monitoramento, reporte de verificação das alternativas de mitigação propostas e construção de capacidades para a implementação de ações de mitigação nos principais setores econômicos do País.

Também estamos desenvolvendo, por meio do Inpe, da Rede Clima, um modelo brasileiro do sistema climático global. Por quê?

A finalidade é projetar cenários das mudanças climáticas em escalas global e regional decorrentes de ações antrópicas e naturais. Ele incluirá processos físicos e biológicos relevantes para as condições climáticas sobre a América do Sul, que são ausentes dos modelos globais gerados por outros centros de pesquisas estrangeiras. Então, a maioria desses cenários projetados se refere a outros continentes e a outros países.

Ele está sendo desenvolvimento por um grupo de instituições lideradas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, que é ligado ao MCTI, no âmbito da Rede Clima, sobre o que falarei também um pouco ao final.

Ele se encontra em estágio avançado e deverá ser concluído até 2015. É uma importante contribuição do País para a elaboração do Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas e é um sistema ajustado para a realidade brasileira. Também ajudará a prever a ocorrência de fenômenos naturais extremos como enchentes e longos períodos de seca.

Então, dessa forma, também o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação criou o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais, o Cemaden, que está operando desde dezembro do ano passado, cujo objetivo é desenvolver, testar e implementar um sistema de previsão de ocorrência de desastres naturais em áreas suscetíveis em todo o Brasil – já está funcionando.

E também ele propicia parcerias com instituições estaduais e federais, possibilitando maior agilidade na disseminação das informações e no detalhamento das análises para solução dos problemas nessa área de desastres naturais.

Possibilita identificar vulnerabilidade no uso e na ocupação do solo, atua no aumento da consciência e consequente prontidão da população em risco.

A equipe, atualmente, opera 24 horas por dia, em uma Sala de Situação que tem capacidade para 25 operadores, na cidade de Cachoeira Paulista, no Estado de São Paulo, e dispõe de um videowall, um gabinete de crise com sistema de telepresença, modernos computadores e sistema de emergência para fornecimento de energia elétrica.

Também recebemos dados de outras instituições, da Agência Nacional de Águas, do Ministério da Integração Nacional e da Defesa Civil.

E também uma de nossas ações é a elaboração das estimativas anuais de emissões, o que havia sido comentado anteriormente pelo Dr. Adriano Santhiago. Nós estamos trabalhando nisso, que é um compromisso nacional voluntário na política nacional sobre mudança do Clima. São ações de mitigação das emissões de gases de efeito estufa com vistas a reduzir, nesses valores entre 36,1 e 38,9 as emissões projetadas até o ano de 2020.

Para fins de acompanhamento do cumprimento do compromisso de redução, serão publicadas, a partir de 2012, estimativas anuais de emissões de gases de efeito estufa aqui no Brasil. O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação coordena o grupo de trabalho responsável por elaborar tais estimativas e aprimorar a metodologia de cálculo da projeção de emissões e, sempre que necessário, propor a revisão do decreto, que está aí numerado, com a participação também de outros ministérios. O Ministério do Meio Ambiente é um grande parceiro nosso.

Uma das ações mais importantes também que está ligada ao tema de mudanças climáticas é a Comissão Interministerial para a Mudança Global do Clima, que é a autoridade nacional ligada ao Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), cuja Secretaria Executiva é a do Ministério da Ciência e Tecnologia. Ela é composta por 11 ministérios, inclusive a Casa Civil. O Presidente é sempre o Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, atualmente o Ministro Marco Antonio Raupp; a Vice-Presidente é a Ministra de Estado do Meio Ambiente; e o Secretário Executivo é o Coordenador-Geral de Mudanças do Clima, atualmente este Coordenador que vos fala.

As atribuições são emitir pareceres sobre propostas de políticas setoriais, instrumentos legais e normas relevantes para mitigação da mudança global de Clima e para adaptação do País aos seus impactos...  

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

(Interrupção do som.)

O SR. SANDERSON ALBERTO MEDEIROS LEITÃO – Vou passar para a última, que acho que talvez seja a mais importante, que é a Elaboração da Terceira Comunicação Nacional do Brasil, a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima. Descreve programas e iniciativas governamentais que contribuem para a redução da emissão de gases de efeito estufa de forma consistente. Ela é estruturada em cinco partes, que estão aí descritas. 

Também é importante que a gente esteja em comum acordo com os compromissos brasileiros perante a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima.

Por último, há a Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas Globais, cuja missão é gerar e disseminar conhecimento para o Brasil, para que o Brasil possa atender aos desafios representados pelas causas e efeitos das mudanças climáticas globais no País. Uma rede de cientistas está atuando em pesquisas de ciência, tecnologia e desenvolvimento, na área de mudanças do Clima no Brasil, e dando apoio ao MCTI nas suas atividades e nos seus compromissos durante as ações ligadas às mudanças do Clima.

Muito obrigado. Desculpem pelo atraso. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Sanderson.

Vamos passar a palavra ao Sr. André Odenbreit Carvalho, para que nós possamos priorizar, em seguida, o debate.

Eu queria também cumprimentar e abraçar o Deputado Mendes Thame, que se encontra aqui.

Com a palavra o Dr. André. 

O SR. ANDRÉ ODENBREIT CARVALHO – Muito obrigado, Deputado. 

Agradeço, em nome do Itamaraty e também em nome do Embaixador Luiz Alberto Figueiredo Machado, o convite. O Embaixador só não está aqui – lamenta não estar – por hoje estar participando, na Índia, das negociações da Convenção de Biodiversidade.

Saúdo todos os presentes, os colegas de Governo, os representantes do Parlamento, demais participantes.

Entrando rapidamente no tema, eu vou enfocar a questão da negociação internacional.

Como os senhores sabem, a agenda de uma Conferência das Partes na Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima é fortemente determinada pela Conferência anterior. A negociação é um processo contínuo. Portanto, para saber como será a Conferência de Doha, no final do ano, é importante recuperar os elementos decididos na Conferência de Durban, no final do ano passado.

Três aspectos são fundamentais no resultado de Durban: primeiro, no âmbito do Protocolo de Kyoto. Do ponto de vista brasileiro, preservar o Protocolo de Kyoto, assegurando o segundo período de compromisso, representava uma prioridade absoluta em Durban. E foi um grande êxito conseguir o entendimento político, que assegura, a partir de 2013, o início do segundo período de compromisso.

O Protocolo de Kyoto é importante não apenas pela mitigação que ele gera, a despeito de essa mitigação ser importante. É importante também como modelo. O Protocolo de Kyoto é o único instrumento vinculante internacional na área de redução de emissões que estabelece obrigações específicas de mitigação. Não estabelece para todos os países – como os senhores sabem –, estabelece para os países desenvolvidos como uma das expressões fundamentais atuais do princípio de responsabilidades comuns, porém, diferenciadas. Mas esse modelo de um regime vinculante em que obrigações são multilateralmente acordadas é algo fundamental para considerar o rigor do regime internacional, no futuro, no tratamento de mudança do Clima, e o Brasil sempre foi um forte defensor de um regime internacional forte nessa matéria.

É importante lembrar que, no início de 2011, o futuro do Protocolo de Kyoto era algo incerto e, por consequência disso, a própria característica do regime internacional como um todo era algo um tanto incerto. Hoje, nós estamos numa posição muito mais favorável quanto ao rigor do regime para o futuro.

O segundo aspecto de Durban importante diz respeito à negociação no marco, não do Protocolo de Kyoto, mas no marco da Convenção, a discussão das ações cooperativas de longo prazo. Essa negociação é muito mais abrangente do que a negociação de Kyoto. Kyoto tinha um foco específico: desenhar o segundo período de cumprimento. A negociação sobre ações cooperativas trata de todos os temas da Convenção, todos os principais temas – mitigação, adaptação aos efeitos negativos de mudança do Clima que já se fazem sentir, financiamento, tecnologia, capacitação. E, em Durban, foi possível aprovar um leque amplo de decisões, cobrindo vários desses temas. Eu não vou entrar numa listagem dessas decisões, mas eu gostaria de mencionar algumas, a título de exemplo, ressaltando a importância que tais decisões têm para o desenho das ações brasileiras.

Na área de mitigação, aprovou-se um importante pacote de medidas para fortalecer a transparência de mitigação, porque é importante, não apenas reduzir emissões, mas ter também clareza sobre o que os países estão fazendo. Então, em Durban, novos processos – inclusive, alguns que já foram mencionados pelo Dr. Adriano, os processos de consulta internacional, o WCA, o processo de revisão internacional para os países desenvolvidos – vão gerar mais informação sobre o que os países estão fazendo, e contarão com novos instrumentos, que são os relatórios bienais de atualização, para os países em desenvolvimento, e os relatórios bienais dos países desenvolvidos. Ou seja, todo mundo vai oferecer mais informação. Essa informação não tem as mesmas características para os países desenvolvidos e para os países em desenvolvimento. Existem distinções importantes, mas, como um todo, o sistema vai se tornar mais transparente. Isso vai criar para o Brasil novas obrigações, mas nós também vamos nos beneficiar das informações adicionais apresentadas pelos outros países. 

Também houve avanços no tratamento da redução de emissões por desmatamento e degradação florestal, chamado REDD+. Definições surgiram na área de tratamento de salvaguardas, na área de definição de níveis de referência, algumas definições na área de financiamento. Essas definições ainda não são suficientes, mas é uma agenda que também avança e que tem implicações importantes para o Brasil.

O terceiro ponto-chave de Durban é a chamada Plataforma de Durban, que por um lado lançou uma nova negociação, a negociação de um novo instrumento internacional. As características jurídicas desse instrumento ainda não são características definidas. Definiu-se que ele será um novo protocolo, outro instrumento legal ou o resultado acordado com força legal. Isso se deve às diferentes visões dos países sobre a característica jurídica desse novo instrumento. O Brasil, em Durban, se manifestou claramente a favor de um resultado vinculante para essa negociação. Isso é um elemento chave. As discussões sobre esse novo instrumento já começaram. Por enquanto, são discussões exploratórias, porque boa parte do desenho desse novo instrumento dependerá da conclusão das negociações sobre o segundo período de Kyoto e sobre as novas ações de cooperação no marco da Convenção.

Outro aspecto da Plataforma de Durban que é preciso destacar é o lançamento de um plano de trabalho para fortalecer a ambição de mitigação de curto prazo. É uma discussão importante, é uma discussão que precisa ser levada adiante de modo sério e de modo decidido, mas é possível notar que, dentro da Plataforma de Durban, o que realmente tem um potencial transformador do regime é a negociação desse novo instrumento, negociação que deve ser concluída até 2015, para o instrumento que entrará em vigência a partir de 2020.

Isso, rapidamente, foi Durban.

Olhando para Doha, no âmbito da negociação do Protocolo de Kyoto, o que é preciso fazer? Finalizar o desenho do segundo período de compromisso. Isso envolve algumas questões técnicas; por exemplo, como tratar as unidades de emissão do primeiro período de Kyoto. Como é que essas unidades serão tratadas no segundo período de Kyoto é uma questão técnica, mas é uma questão que tem grande potencial impacto sobre a ambição do segundo período de Kyoto.

Há algumas questões que são um misto de questão técnica e questão política, como a duração do segundo período de compromisso, se esse segundo período de compromisso terá 5 anos ou 8 anos. O Brasil defende um período de 8 anos, para que não haja nenhum hiato temporal entre o fim do segundo período de compromisso e o início de vigência desse novo instrumento legal a ser negociado.

E também algumas questões jurídicas estão pendentes, como a forma legal necessária para garantir vigência imediata para o segundo período, para que, no início de 2013, efetivamente tenhamos um novo instrumento em vigor.

Na área da Convenção, na negociação da Convenção, são vários temas que permanecem ainda em negociação. O objetivo global de longo prazo para redução de emissões é um exemplo. Modalidades para o financiamento de ações de REDD+ baseadas em resultados é outro exemplo importante. O escopo do processo de reavaliação periódica do objetivo de limitar o aquecimento global a dois graus centígrados também é uma discussão muito importante.

É uma tarefa grande de negociação, e, além desses pontos que mencionei, que são pontos onde existe um consenso de que representa uma pendência, existe uma série de outros pontos mais difíceis porque não são pendências consensuais: são pendências a que alguns países resistiram...

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ANDRÉ ODENBREIT CARVALHO – Existe um...

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Se não houver prejuízo no debate, nós antecipamos; ou, então, nas suas considerações finais, você retoma o que achar importante na complementação.

O SR. ANDRÉ ODENBREIT CARVALHO – Perfeito, Deputado.

Então, eu vou tentar terminar rapidamente, mas, claro, retomando no debate ou nas considerações finais.

Como eu dizia, existe um conjunto de pendências que são reconhecidas por todos como temas que precisam ser resolvidos, e outras pendências que alguns países consideram fundamentais, e outros, não. Então, no âmbito da Convenção, nós vamos ter uma dificuldade porque, muito possivelmente, em Doha, não será possível concluir de modo satisfatório para todos os temas todos dessa negociação. Portanto, em Doha será preciso abordar como dar continuação, e aqui dar continuação.

No âmbito da Plataforma de Durban, finalmente, como mencionei, a discussão, até o momento, foi uma discussão exploratória. Posições importantes foram apresentadas pelos países, por exemplo, sobre como eles identificam, nesse novo instrumento, convergência de obrigações ou diversidade de obrigações. Mas creio que nós só poderemos entrar numa etapa mais concreta de negociação em 2013, porque será fundamental para a negociação do novo instrumento ter o resultado final do Protocolo de Kyoto, ter o desenho do segundo período de compromisso, e ter o desenho final dessa negociação no âmbito da Convenção, cujos temas inconclusos poderão ter como um de seus destinos a nova negociação no âmbito da Plataforma de Durban.

Esse é o quadro geral, e estou à disposição para qualquer pergunta ou discussão específica.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Dr. André.

Eu queria passar a palavra à Drª Fernanda Viana de Carvalho.

A SRª FERNANDA VIANA DE CARVALHO – Boa tarde a todos. Meu nome é Fernanda Viana de Carvalho, sou da The Nature Conservancy (TNC), uma ONG, e aqui represento o Observatório do Clima, que é uma rede de 36 ONGs e movimentos sociais. A gente acompanha a construção das políticas de Clima tanto em nível nacional quanto internacional.

Aproveito para cumprimentar os meus colegas da Mesa, colegas antigos que a gente encontra nas negociações internacionais. Partilhamos lá sofrimentos, angústias e esperança de bons resultados.

Cumprimento todos os Deputados aqui presentes, na pessoa do Deputado Márcio Macêdo, a quem agradeço o convite do Observatório do Clima de estar aqui, hoje, nesta oportunidade tão importante, colocando um pouco da visão da sociedade civil sobre a questão das políticas nacionais e internacionais de mudança do Clima.

No plano nacional, eu acho que é importante ressaltar os avanços que vêm acontecendo desde 2008. Em 2008, tivemos o primeiro deles, que foi a criação do Fundo Amazônia. Tivemos o lançamento do Plano Nacional de Políticas de Clima. Em 2009, tivemos avanços também merecedores de destaque, que são a fundação do Fundo Clima e o lançamento da Política Nacional de Mudança do Clima, fundamental, histórica, rompe com uma tendência de anos do Brasil de negar compromissos quantificados. Temos aí um compromisso, ainda que voluntário, que é quantificado, de redução das emissões, de 36,1% a 38,9%, no cenário business as usual ou no cenário projetado, até 2020. Isso é importantíssimo.

A gente, da sociedade civil, fala em meta. Não temos esse preciosismo de dizer que o Brasil não tem meta. Se está colocado em lei, se é um compromisso, ainda que voluntário, é uma meta. Ninguém assume um compromisso para depois não cumpri-lo. E, nesse sentido, a gente é muito feliz em falar em metas.

Em 2010 e 2011, a gente viu alguns planos – os planos setoriais que vão compor o novo Plano Nacional de Política do Clima e são os instrumentos de implementação da Política Nacional de Mudança do Clima – serem ou elaborados ou alçados à condição de planos de mudança do Clima. Essa questão de serem alçados à condição de planos de mudança do Clima aconteceu com o PPCDAm, que é o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia. Já estava aí pronto, funcionando e tendo sucesso desde 2004. A mesma coisa com o Plano do Cerrado, que já estava pronto; o Plano Decenal de Energia. Nesse, a gente teve algumas questões, porque ele não teve um processo de debate com a sociedade civil, como é tradicionalmente o planejamento energético no País. 

O Plano de Siderurgia já foi lançado. A gente não consegue nem ter uma versão final dele, pública, sobre a qual a gente possa se debruçar para avaliar a sua implementação. E tem o Plano ABC, que é o Plano Agricultura de Baixo carbono, que teve, em alguns momentos, a participação da sociedade civil, mas não teve realmente um processo de consulta pública mais ampla, que seria desejável, como veio acontecer agora com os planos em 2012, que são o de transportes, saúde, indústria e mineração.

Então, a gente tem visto alguns avanços, mas a nossa grande preocupação como sociedade civil é com a implementação e com o compromisso do País com esses avanços. A gente acha que essa é a grande questão. O arcabouço está aí, ele é bom, é interessante, é bastante sofisticado. Mas, enfim, queremos ver o que é que vem em termos de implementação, em termos de compromisso do País com isso, compromisso esse que se reflita num comprometimento do Orçamento Geral da União para ações que estão colocadas naqueles planos.

Eu acho que é importante, também, agora passar para a questão internacional, já que estou olhando aqui para o tempo. E acho que a gente também tem visões que gostaria de dividir a respeito.

A questão do segundo período do Protocolo de Kyoto, eu gosto de colocar que ela é de suma importância. Ela é realmente fundamental para o equilíbrio do regime, mas ela não vai resolver o problema das mudanças climáticas. Então, a gente precisa mais do que isso. O resultado tem que ser maior do que isso. 

E aí uma preocupação minha, até mais acadêmica, porque eu trabalho na parte de relações internacionais, sou pesquisadora, sou doutora. Enfim, essa é uma questão que nos angustia. 

Até que ponto nós vamos comemorar os sucessos processuais no âmbito da Convenção, ao invés de sucessos que possam se refletir na vida real?

Eu digo isso porque o sucesso de Durban é a gente ter se comprometido a discutir, de 2015 a 2020, e, talvez, implementar em 2020 o acordo que deveria ter sido alcançado em 2009, em Copenhague. É um resultado. A gente não pode deixar de negar que houve avanço porque, pelo menos, como o Ministro André colocou, está sinalizado que, para 2020, as partes ali concordaram que deve haver um novo protocolo, um instrumento vinculante com valor legal ou um resultado acordado com valor legal, em 2020. Sim, mas o que é isso em termos palpáveis em face das crises climáticas, em face de todos os efeitos que a gente já está enfrentando? A gente precisa de mais ação. Então, acho que seria interessante a gente colocar que a sociedade civil espera do Brasil, tanto em termos de política internacional, quanto nacional, duas coisas, na verdade são poucas, mas são muito amplas. 

A primeira delas é um compromisso com a implementação e com a coerência. A gente não pode apresentar como ações nacionalmente apropriadas de mitigação e ter um reconhecimento, ter um sucesso no plano internacional que não se reflita domesticamente. São esses planos setoriais. Queremos o compromisso do País e dos diversos setores envolvidos na implementação desses planos. Queremos um compromisso também no debate e na implementação de outras políticas, que muitas vezes não incorporam a variável Clima. É o caso da recente discussão que ocorreu aqui nesta Casa e também no Senado sobre o Código Florestal. É o caso, por exemplo, de uma medida como a redução do IPI, que não teve seu impacto em termos de Clima avaliado, e a gente acha que é fundamental esse tipo de coisa. 

A segunda coisa que a gente espera do Brasil é que o Brasil reconheça o seu tamanho no mundo. Quando eu falo de tamanho, claro que a gente pensa na nossa enorme extensão territorial e nos recursos naturais que ela abriga, mas não é só isso. 

Somos atualmente a sexta economia do mundo. Estamos dizendo isso com o maior orgulho para o mundo, de cabeça erguida. Ser a sexta economia do mundo não implica só direitos; implica também obrigações. A gente não pode ter a mesma leitura do princípio das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, que seja idêntica à que a gente tem em 1997. Se os países desenvolvidos são os países que têm que demonstrar pioneirismo e ser os primeiros a tomar medidas contra a questão das mudanças do Clima porque são historicamente os que mais contribuíram, os países em desenvolvimento, principalmente no caso do Brasil, que vem se desenvolvendo num ritmo, graças a Deus, bastante grande – e os outros países com os quais a gente dialoga no BASIC, que são Índia, China, África do Sul, que são países também numa situação particularmente diferenciada em relação aos outros países do G77 – têm que ter também responsabilidades no regime internacional do Clima, regime esse forte ao qual o País almeja, como colocou o Ministro André. Então, é preciso que a gente olhe para isso e não apresente uma posição que seja meramente exigir dos países desenvolvidos que façam o que eles têm que fazer. 

Acho também que outra demonstração do Brasil de ocupar o seu tamanho e seu espaço no mundo é o papel pioneiro que o Brasil tem tido nas discussões sobre REDD+, sobre a questão da  redução das emissões por desmatamento e degradação. Não adianta o Brasil tentar negar que tem um pioneirismo nessa área, tanto pela floresta que ele domina, quanto pelos resultados que ele alcançou. 

Então, cabe ao Brasil realmente buscar um papel de líder nessas discussões, não só colocar as suas posições – e aqui eu não vou entrar nas posições de isso entrar ou não no mercado de carbonos, isso dá outra audiência pública, outra discussão com visões muito diferentes –, mas o Brasil tem tecnologias, tem conhecimentos que podem ser compartilhados com outros países. Isso é fundamental. Acho que o Brasil deve isso ao sul, como liderança do sul, e o sul espera isso do País.

Enfim, acho que vou ser a única nessa mesa, não sei quanto à Erika, que vai ficar dentro do tempo, mas era isso o que eu tinha a colocar. 

Agradeço a atenção de todos.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Drª Fernanda, pela sua explanação e pela pontualidade. 

Eu queria passar a palavra à Drª Erika e cumprimentar o Senador Sérgio Souza, que é Relator nesta comissão e que nos honra muito com sua presença.

A SRª ERIKA DE PAULA PEDRO PINTO – Boa tarde a todos. Eu gostaria, primeiro, de agradecer, em nome do Ipam – Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia e do Dr. Paulo Moutinho, Diretor do Instituto, o convite feito a todos os colegas aqui presentes. 

Acho que a Fernanda demonstrou muito bem o contexto e um pouco de como é a visão das ONGs e dos movimentos que ela representa, através do Observatório do Clima, em relação ao tema. 

Vou apresentar aqui algumas das ações que o Ipam tem realizado, a trajetória do Ipam ao longo dos últimos anos nessa discussão, que ao mesmo tempo reflete um pouco do que são as demandas dos povos com os quais a gente tem uma preocupação em trabalhar e em trazer as suas demandas para a Mesa também.

Não sei se todos sabem, mas o Ipam trabalha há mais de uma década com o tema das mudanças climáticas, tem participado das Convenções de Clima desde 2000 e talvez eu possa trazer três frentes principais de atuação do Ipam, no papel que ele tenta desempenhar nas Convenções de Clima.

Uma frente de atuação é o processo de capacitação dos povos indígenas, comunidades tradicionais e produtores familiares representados principalmente pela Coiab, CNS e GTA (Grupo de Trabalho Amazônico) ao longo dos últimos anos, de forma que eles possam, entre outras ações, participar de maneira mais qualificada do debate sobre mudanças climáticas e suas vulnerabilidades, mitigação de impactos, não só nas Convenções de Clima, mas em outros eventos realizados em nível nacional e subnacional.

Outro papel que o Ipam desempenhou, desde 2003, na COP 9, em Milão, foi o fortalecimento do papel das florestas no debate e inclusão do que chamávamos na época de proposta de redução compensada do desmatamento. Havia muito resistência para a inclusão das florestas. O argumento era de que se é parte das emissões globais e é uma parte significativa, apesar de ser menor do que as emissões por combustíveis fósseis, elas devem também ser tratadas e tratadas com cuidado, de forma a respeitar o direito das populações que vivem nas florestas e que muitas vezes têm um papel essencial na conservação dos estoques de carbono florestal.

Nesse sentido, tivemos uma participação grande em todos os debates que... (falha na gravação) ...COP em Bali acabou por trazer o conceito de REDD à mesa de discussão.

Outro papel, o Ipam é um instituto de pesquisa e as nossas pesquisas também tentam subsidiar a formulação de políticas públicas. Então, o Ipam participou de todo o debate sobre a Política Nacional de Mudanças Climáticas e influenciou alguns planos estaduais de combate ao desmatamento e a queimadas, como no Pará, no Mato Grosso e no Acre, por exemplo.

Na COP 18, o Ipam continua a desempenhar o seu papel, levando dois side events: um com participação da Coiab, para a apresentação do plano indígena de enfrentamento às mudanças climáticas, e outro em parceria com a Coica.

Voltando um pouco ao nacional, um dos grandes avanços, como a Fernanda citou, foi a criação do Fundo Amazônia. Nós tivemos um namoro de três anos com um grande projeto lá para ser aprovado, que, depois de três anos, foi aprovado. Apesar de muito desgastante, foi um processo de aprendizado para ambos os lados. Muitas coisas nós vemos como um avanço no Fundo Amazônia, especialmente no entendimento da contribuição dos projetos e da relação entre o componente de redução do desmatamento e a necessidade de se trabalhar vulnerabilidades dos povos que vivem na Floresta Amazônica e em outros biomas.

Esse projeto é um grande experimento hoje, trabalha no nível de assentamento, em três assentamentos do oeste do Pará, tem uma parceria com o INCRA e é um trabalho conjunto com os movimentos sociais. A versão original desse projeto era um estudo de potencial dos agricultores familiares na redução do desmatamento. É uma área de expansão da fronteira agrícola com altas taxas de desmatamento. Foi na época, entre 2005 e 2008, um projeto componente da Embrapa, que tentava apoiar e fortalecer o Programa Pró-Ambiente, o qual, no final, não foi exatamente consolidado, mas que contou com um acúmulo de experiências muito grande, o que permitiu um avanço em relação a esse tema. E foi desse grupo de agricultores familiares que participaram na época do programa Pró-Ambiente. 
Um dos temas inovadores do programa era o pagamento por serviços ambientais, incluída a redução do desmatamento e conservação dos estoques. E foi ampliado para a inclusão de três assentamentos com o apoio do Incra.

Hoje a abordagem que acreditamos que funcionaria é aquela em que ao mesmo tempo em que se propõe a redução do desmatamento em áreas onde há agricultores familiares que representam uma porcentagem significativa de desmatamento se possibilitem incentivos para uma transição produtiva, para uma agricultura de baixo carbono, para que qualquer iniciativa no curto prazo para alavancar essas novas alternativas produtivas seja sustentável no longo prazo, de modo que realmente se mude a lógica econômica local.

Há também um experimento com as famílias que estão mais avançadas na questão do pagamento de serviços ambientais, mas principalmente como estratégia nessa transição do modelo produtivo da região.

Essa parceria envolveu movimentos sociais e o Incra e tem o apoio do Fundo Amazônia. E é importante citar também que consideramos imprescindível trabalhar com os Municípios além dos Estados. Então a ideia é que os Municípios assumam compromissos que estejam alinhados ao que o Plano Estadual de Combate ao Desmatamento e Queimadas se propõe e que esses também estejam alinhados ao que a Política Nacional de Mudanças Climáticas propõe. Então, trata-se de uma abordagem em que depois se consiga garantir uma distribuição de benefícios justa, que não beneficie somente aqueles que historicamente têm desmatado e se propõem a recuperar, mas também aqueles que têm historicamente conservado grandes remanescentes de florestas nessas regiões.

Em geral é isso. Eu também finalizo dentro do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Agradeço as palavras da Drª Érika e também pela pontualidade.

Passo a palavra aos inscritos que estão aqui. Em seguida retornaremos para as avaliações e considerações finais dos palestrantes.

Passo a palavra para o Deputado Alfredo Sirkis, do PV do Rio de Janeiro.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Eu tenho duas famílias de assuntos distintos a colocar. Primeiro queria comentar o que foi dito e, na condição de Presidente da Subcomissão COP 18 desta Comissão e Presidente da Subcomissão COP 18 da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara, tecer algumas considerações sobre o que foi feito pelas subcomissões durante a Rio+20 e de como essa iniciativa Rio Clima vai se desdobrar na COP 18.

Como são duas intervenções, talvez – consulto o Sr. Presidente – deixe a segunda parte para depois da segunda rodada, embora gostasse de fazer o exame na presença de nossos convidados.

Em relação ao que os nossos convidados colocaram, tenho algumas considerações gerais.

Em primeiro lugar, a questão climática é uma montanha russa de notícias ruins e boas, sendo que, infelizmente, as ruins predominam sobre as boas, embora as boas existam.

Em termos de notícias ruins, tivemos um verão dramaticamente abrasivo nos Estados Unidos, que levou ao colapso de parte da agricultura daquele país, e tivemos um recorde absoluto de derretimento das geleiras no Ártico, o que é extremamente problemático em si e também quando se considera o maior perigo que está diante de nós, que é a questão dos efeitos exponenciais: à medida que o Ártico derrete, é liberada uma grande quantidade de metano no permafrost do Ártico e de algumas outras regiões. O metano é 21 vezes mais ativo como gás de efeito estufa do que o CO2 e vai-se criando um círculo vicioso de natureza exponencial.

São situações extremamente preocupantes. A tendência de todos os relatórios científicos sérios que aparecem é de sempre se verificarem cenários piores do que haviam sido previamente traçados, de um leque de cenários mais ou menos, os piores acabam prevalecendo, e isso realmente não tem mudado, tem sido uma coisa absolutamente regular, clara, previsível, porque, a cada reunião, a cada troca dos últimos papers científicos em áreas diferentes, as notícias ruins predominam sobre as boas.

Não há notícias boas. Existem coisas até curiosas que aconteceram.

Nós temos acompanhado a posição dos Estados Unidos em relação ao processo de Kyoto, em relação à situação que se criou em Copenhagen e sobretudo após Copenhagen, quando nem aqueles míseros 17% sobre as emissões de 2005 a administração Obama conseguiu garantir nem o cap and trade, nada. Tudo acabou sendo retirado no Senado, por falta absoluta de perspectivas de aprovação. E também assistimos a um grande avanço, em determinado momento, das forças negacionistas nos Estados Unidos, que são financiadas, subsidiadas pelo lobby do carvão e do petróleo.

Mais recentemente, tivemos curiosamente uma redução de emissões de gases de efeito estufa nos Estados Unidos, nos últimos três anos, da ordem, se não me engano – o André, que sabe tudo, vai confirmar se é isso –, de 7%, que se deve a quê? Deve-se ao gás de xisto, ao shale gas.

Os Estados Unidos descobriram jazidas enormes de shale gas, coisa que nós também temos, assim como a China e muitos outros países. E, depois de anos e anos de investimento público, eles descobriram uma forma eficaz de explorar esse gás natural de grande profundidade.

Estão obtendo esse gás a um preço competitivo com o carvão e as emissões norte-americanas de queima de carvão têm caído de uma forma bastante acentuada pela substituição do carvão pelo shale gas.

Essa é uma situação realmente nova, que leva alguns pensadores norte-americanos, como os que estiveram na reunião preparatória do Rio Clima, a dizer que não é necessário esse processo nem das Nações Unidas nem de nenhum outro tipo de negociação, porque a tecnologia por si só proveria.

Penso que não é bem assim, mas, de qualquer maneira, vale examinar o que está acontecendo com o shale gas, porque se trata, evidentemente, de uma faca de dois gumes – ou de dois legumes: por um lado, de fato, surge uma perspectiva extremamente promissora de energia de transição entre a queima dos combustíveis fósseis mais poluentes, que são o carvão e o petróleo, em direção às energias limpas, que ainda demandam um imenso investimento, feita através de um gás natural que é um combustível fóssil com um teor de emissão menor. Isso propiciou essa redução de emissões absolutas nos Estados Unidos e a grande pergunta que se faz é se esse modelo é aplicável à China, onde 70% da energia é produzida pelo carvão e existem grandes reservatórios desse gás também.

O senão da história é que, em primeiro lugar, no processo de extração do shale gas pode haver emissões de metano diretamente na atmosfera. E já comentamos aqui o efeito que ele tem. Por outro lado, os efeitos locais, os efeitos ambientais locais do shale gas podem ser bastante dramáticos em relação ao lençol freático e outras coisas.

Então, temos essa questão que é nova, há três ou quatro anos não se falávamos disso, que tem um lado aparentemente promissor e um lado aparentemente problemático. Talvez isso seja uma novidade, e não sei exatamente como ela vai incidir nas discussões da COP 18 sobre processos de negociação propriamente ditos.

Por outro lado, notamos claramente uma debacle do negacionismo nos Estados Unidos. Eu tive acesso e publiquei no meu blog um estudo que foi feito pela Yale University sobre eleitores do Partido Democrata e eleitores do Partido Republicano, e está claro que a maioria, inclusive dos eleitores do Partido Republicano, considera que o aquecimento global é um problema sério, que precisa ser considerado – considera que ele existe e que é um problema sério.

Então, na verdade, embora a política oficial dos republicanos continue sendo a da negação, tem havido uma certa erosão desse discurso, ao mesmo tempo em que, do ponto de vista científico, os irmãos Koch, que são os grandes empresários financiadores do processo de pesquisas para o negacionismo, ficaram completamente desmoralizados, porque a principal pesquisa que eles encomendaram confirmou cabalmente aquilo que o PCC vem colocando há décadas.

Enquanto tudo isso acontece nos Estados Unidos, no Brasil eles colocam a sua cabecinha de fora: a mídia passa a lhes dar um grau de audiência como nunca tiveram – dentro de uma coisa meio perversa do jornalismo moderno, ou negligente, melhor dizendo, de que o jornalista não faz mais reportagem investigativa, não estuda mais os fatos, mas apresenta aspas daqui, aspas dali, e o leitor que julga, quando, na verdade, não estamos diante de opiniões conflitantes, mas de uma evidência científica que existe desde o século XIX de que existe o aquecimento global, de que existe o efeito estufa e de uma minoria muito pouco respeitada na comunidade científica, que não tem acolhida em nenhuma publicação científica séria e que nega ou tem tipos de discursos diferentes. 

Alguns dizem que simplesmente não existe; outros dizem que existe, mas não é pela ação do homem; e outros ainda dizem que existe pela ação do homem, mas que não há mais nada a fazer: “Então, relaxem e aproveitem”.

Agora, curiosamente, no Brasil, com o apoio de forças tanto da direita quanto da supostamente esquerda, esse tipo de pensamento tem encontrado alguma ressonância em publicações, como a Folha de S. Paulo, a revista Veja e por aí vai. E programas de televisão. Teve muito impacto o que um picareta desses colocou num programa de televisão do Jô Soares: houve mais de 300 mil visitas no YouTube.

Então, curiosamente, no momento em que esse troço está desmoronando nos Estados Unidos, eles resolvem botar a cabecinha de fora aqui no Brasil.

Outra coisa que eu queria comentar é a questão das nossas metas voluntárias. Todos nós sabemos, em Copenhagen o Brasil anunciou meritoriamente a sua disposição de reduzir entre 38% e 36% em relação a 2005. Eu queria discutir um pouco mais isso. Por que 38%? Por que 36% e alguma coisa? Trinta e oito, se nosso PIB fosse 6%; 36%, se nosso PIB fosse 4%. Lembro-me bem dessa discussão; conversava muito com Carlos Minc a respeito, em tempo real, quando isso aconteceu.

O fato é que o crescimento do PIB brasileiro não tem sido nem 6%, nem 4%, tem sido abaixo disso. É claro que ele pode subir, mas não é plausível mais, em nenhum momento, que venha a ser 6% na média, até 2020. Isso é totalmente impossível. Eu diria até que é difícil que seja 4% até 2020, é difícil que seja. Então, acho que deveria haver uma reavaliação dessas metas e o estabelecimento de metas mais ambiciosas do que essas, na medida em que de fato não vai haver o aumento do PIB que se imaginava fosse haver, quando elas foram pensadas.

A outra coisa é o seguinte ​ – e isto está muito bem explicado e está subjacente ao que o Adriano colocou –: nós estamos num momento em que realmente avançamos um bocado em termos de redução do desmatamento. As nossas emissões por causa de desmatamento diminuíram um bocado, e esse segmentozinho final é difícil, porque aí já não são grandes desmatamentos, alguns poucos grandes desmatamentos. Serão muitos, pequenos e médios desmatamentos.

Por outro lado, acho que o Brasil realmente não tem comparecido direito em relação a todas as outras coisas. Tem havido aumento de emissões em termos industriais. Não vou nem falar da CSA no Rio de Janeiro, a Companhia Siderúrgica do Atlântico, que vai emitir, quando tiver a carga plena, doze vezes mais do que todas as outras indústrias do Rio de Janeiro emitem. Mas acho que tem havido o aumento das emissões em termos de meio de transporte; o Governo tem dado IPI, subsidiado, de toda maneira, à indústria automobilística, sem grandes cuidados, e não vejo tanto avanço assim na agricultura; alguma coisa, mas muito menos. 

Então, acho que está na hora de pegarmos os outros componentes das emissões e olharmos, mais seriamente, para eles, porque, de fato, embora reduzir o desmatamento não seja fácil, não vou subestimar o sucesso que alcançamos, mas acho que as outras coisas são um pouco mais difíceis, porque implica uma série de reconversões, de formas de funcionar, tanto em termos da indústria, quanto em termos de transporte, como geração, e não vejo que haja coerência do Governo em relação a isso. 

Acabo de vir de uma reunião da Comissão que está estudando a Medida Provisória nº 579, da energia. Ali, claramente existe, num parágrafo, descarado para o uso de termoelétricas a carvão, o que, no Brasil, é a coisa mais ridícula que pode haver, não precisamos disso para nada, apenas, claro, quando Eike Batista exporta o minério de ferro, a Vale do Rio Doce exporta minério de ferro, para os navios não voltarem vazios, eles voltam com o carvão e, depois, tem que ter o que fazer com esse carvão e, aí, constrói-se uma termoelétrica a carvão. Então, acho que essa é a questão do carvão. 

A questão do IPI sobre a indústria automobilística sem nenhuma contrapartida de natureza ambiental, e coisas assim têm que, de fato, entrar no foco de discussão nesse momento. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. Bloco/PT – SE) – Com a palavra o Senador Sérgio Souza. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Palestrantes, meus caros colegas que compõem esta Comissão, é bem sucinto, tendo em vista que o tema são as perspectivas para a COP 18 e as relações das mudanças climáticas que nos levam a essa COP. Percebo que, cada vez mais, existe uma falta de atenção para a questão de mudanças climáticas por parte de governos e também por parte da sociedade. Sinto até mesmo um esvaziamento da nossa Comissão, aqui do Congresso Nacional, que é uma Comissão importantíssima. 

O Congresso Nacional têm duas comissões permanentes, uma delas é a Comissão de Mudanças Climáticas e a outra é a Comissão de Orçamento – somente essas duas Comissões têm o Congresso Nacional como comissões permanentes. Inclusive, somente essas Comissões é que podem fazer audiências públicas externas, nenhuma outra Comissão, seja do Senado, ou da Câmara, pode promover audiências públicas externas, somente essas Comissões que representam o Congresso Nacional fora do seu espaço – para verem o tamanho da importância desta Comissão. Mas percebo, cada vez mais, um esvaziamento. Está certo que estamos saindo de um período eleitoral, um período que tomou o tempo de muitos dos Srs. Parlamentares. 

O recesso branco houve e continua, principalmente no Senado – o Senado encerra os trabalhos esta semana, voltamos no dia 5, continua o recesso branco –, mas nós aqui fazemos a nossa parte, temos o nosso esforço, procuramos fazer as nossas reuniões periodicamente, com algumas dificuldades, mas percebo o desinteresse. Há uma Comissão formada por dezenas de Parlamentares, sejam Senadores ou Deputados, e há um evidente desinteresse, até mesmo naquelas audiências públicas externas, em que há um atrativo, além dos debates, em que, às vezes, há o atrativo turístico da região, ou o conhecimento in loco do resultado de uma ação no Clima. 

E, pensando na COP 18, é a pergunta que faço a todos: tivemos avanço na COP 17? Ouvi o André atentamente, manifestando alguns avanços da COP 17 em Durban, mas não percebo nenhuma empolgação para a COP 18, nenhuma. Percebo que o mundo está preocupado com a sua economia interna, todos os países – e o Brasil não é diferente –, mas, principalmente, os países da zona do euro, os países norte-americanos e também os países asiáticos, os maiores poluidores, não estão colocando a questão das mudanças climáticas na sua pauta prioritária. Isso é secundário. Mas percebo também que a sociedade não está motivada ao ponto de mover ações ou de se movimentar no sentido de manifestações ou de colocar as suas opiniões através da imprensa, no sentido de que nós temos que olhar atentamente as questões climáticas no Planeta.

Então, eu pergunto a todos: a COP 18 terá um atrativo que despertará o interesse de governos e da sociedade? Ou será mais uma mera reunião de alguns diretamente interessados e preocupados? Mas a sociedade como um todo e os governos terão atrativos ou incentivos, ou apelos que exijam desta participação efetiva? Seriam essas as minhas reflexões.

Mais uma vez, Sr. Presidente, parabenizo V. Exª pela condução dos trabalhos e pelo esforço que tem feito para manter a periodicidade desta Comissão.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Agradeço as palavras, Senador Sérgio Souza.

Queria retomar a palavra para os nossos convidados da tarde de hoje. Invertendo a ordem das falas, vamos iniciar pelas mulheres.

Tem a palavra a Drª Erika para seus comentários e suas considerações finais.

A SRª ERIKA DE PAULA – Gostaria de comentar um ponto que considero extremamente relevante de a gente levantar. A gente comemora essas reduções significativas na taxa de desmatamento. Realmente é um avanço, só que a gente corre o risco, se a gente não olhar para os outros setores econômicos, de, em 2020, ter um cenário de país de anexo 1. Então, a gente tem uma projeção de crescimento econômico e, em cima dessa projeção dos outros setores econômicos, que não é o setor florestal, a gente não tem muita restrição ainda, a gente não assumiu um compromisso em relação a esses setores. 

Essa sensação de que o Brasil cumpriu o dever de casa, acho que a gente tem que tomar cuidado com isso. Isso tem sido apresentado na Rio+20, nas convenções de Clima... A gente tem que aprofundar esse debate. Acho que se deve analisar melhor os outros setores, os outros planos setoriais da política nacional e mudar um pouco o foco, ampliar o nosso foco para atingir as metas.

Outra questão é como sustentar essas taxas de desmatamento que foram reduzidas. Será que a gente já tem os mecanismos necessários para que essas taxas continuem baixas? Não sei; a meu ver, acho que não. Acho que, além das vulnerabilidades relacionadas a mercado de commodities, a gente tem outras questões. A gente tem um Código Florestal novo, que flexibiliza as regras e, ao mesmo tempo, a gente não tem incentivos para fazer uma mudança no modelo produtivo, que reduza a pressão sobre a floresta em pé. Então, essa é uma questão-chave.

Na semana passada, houve uma discussão sobre o PL de pagamento por serviços ambientais, e, então, temos um pesquisador, André Lima, do Ipam, que apresentou uns dados muito interessantes, que é a questão da isenção de tributos para alguns setores da economia. E aí você vê que, nos últimos cinco anos, há R$550 bilhões de isenção fiscal, sendo que, para a área florestal, são só R$500 milhões, e para o setor energético R$110 bilhões, e assim por diante. Então, será que a gente não pode promover uma parte, uma fatia desse bolo para dar sustentabilidade a essas reduções que foram alcançadas? É essa relação que a gente precisa fazer daqui por diante.

Outra coisa que eu anotei é que fica claro, nos comentários que os senhores fizeram, que a gente tem um desalinhamento de programas de políticas de Governo. Então, ao mesmo tempo em que a gente tem uma facilidade enorme, hoje, devido à redução das taxas de IPI, a gente tem planos como, na cidade de São Paulo, uma política municipal de redução de emissões. E onde estão os investimentos para mudarmos o nosso modelo nas cidades? Ficamos muito focados em floresta, mas será que os nossos modelos na área urbana estão coerentes com aquilo a que estamos nos propondo?

Essas são as minhas considerações. Acho que são questões que ainda precisaríamos debater muito mais.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Drª Erika.

Eu queria passar a palavra à Drª Fernanda Viana.

A SRª FERNANDA VIANA DE CARVALHO – Eu gostaria de fazer eco ao que a Erika colocou sobre a questão do desmatamento.

Enfim, tendo acompanhado esse plano por fora e por dentro – por dentro, porque fiquei 4 anos trabalhando no MMA exclusivamente com isso, de 2004 a 2008 –, acho que a preocupação do Deputado Sirkis é válida com os outros setores e partilho dessa preocupação, mas, ao mesmo tempo, eu gostaria de expressar o meu temor de acharmos, de uma hora para outra, que resolvemos a questão do desmatamento, quando isso não é bem assim.

A parte de sucesso que temos, como o Dr. Adriano muito propriamente colocou, já se desacoplou, de certa forma, da questão econômica, mas está fortemente ancorada em medidas de comando e controle, que são caras não só do ponto de vista do Orçamento da União, mas são caras politicamente e, muitas vezes, colocam em polos opostos os Estados e Municípios, que estão sofrendo essas medidas.

Temos tido muito sucesso na questão, por exemplo, da lista dos Municípios que mais desmatam. Alguns Municípios já saíram dessa lista porque reduziram suas taxas de desmatamento, colocaram suas propriedades no sistema de Cadastro Ambiental Rural. E o que receberam em troca, além de tapinha nas costas? Eu acho que ainda não fizemos o modelo que precisamos fazer da transição da economia amazônica para uma economia verdadeiramente sustentável.

Nisso, talvez – esta é uma posição da TNC –, o REDD (Redução das Emissões por Desmatamento e Degradação) poderia ser um dos incentivos que teria que fazer parte de um pacote mais amplo, porque também não resolve o problema, mas é nesse contexto que trabalhamos a questão do REDD, na questão da transformação do modelo produtivo da Amazônia para um modelo mais sustentável.

Outra questão que temos que pensar... Separamos aqui a questão das negociações internacionais dos avanços nacionais. Em alguma medida, isso é separado, pero no mucho. Uma coisa está intrinsecamente ligada à outra. Temos que discutir o papel dos entes subnacionais na implementação dessas políticas, que são, sim, compromissos internacionais: Estados, Municípios, em que medida a sociedade civil se envolve. Estou muito feliz de estar nesta mesa hoje falando como sociedade civil. Acho que essa é uma discussão a ser feita, a ser aprofundada. Acho que é preciso discutir outras questões também. Ficamos muito na agenda de mitigação e nos esquecemos da agenda de adaptação. O Brasil é um país que tem vulnerabilidades, e isso é um ponto de discussão tanto internacional quanto nacional, que ainda não se consolidou no marco, seja um marco legal, um marco institucional para tratar da questão da adaptação.

Temos que discutir também a questão dos recursos financeiros: como recebemos esses recursos – por exemplo, há a questão do FIP (Forest Investment Program), que está destinado para o Cerrado –, como se dialoga com o plano setorial do Cerrado, como estamos, enfim, usando o Fundo Clima – inclusive faço parte do conselho gestor – para a questão dos planos nacionais, em que medida vamos usar esses fundos para atender aos planos nacionais e também a questão do orçamento, que é fundamental. Vamos estar sempre dependendo desse recurso, que é pequeno, para tapar buracos do orçamento, sendo que não temos o nosso orçamento comprometido com as medidas com as quais estamos nos comprometendo. Acho que é importante.

Gostaria também de, respondendo a questão colocada aqui pelo Senador Sérgio Souza, dizer o seguinte: o tempo internacional é um pouco diferente do tempo nacional. Esses acordos são geralmente conseguidos no longo prazo, as discussões são árduas, são duras. Realmente, não temos grandes expectativas de grandes revoluções para a COP 18, porque sabemos que ali existe um processo, o qual tem que ser cumprido. Quando os marcos temporais no processo são 2015 e 2020, realmente, talvez, seja nesses anos que vamos ver as grandes mudanças. Nem por isso devemos abandonar o processo. É por isso que vamos, nos deslocamos daqui. Eu nem sei quantas horas vamos até Doha para acompanhar o Governo brasileiro, que, inclusive, permite a participação de algumas ONGs na delegação, interage com as organizações da sociedade civil, mas temos que acompanhar o processo. Por outro lado, não dá para ficarmos presos ao processo e comemorarmos as vitórias processuais, como coloquei aqui. 

Acho que era isso que tinha para colocar, encerrando a minha fala. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. Bloco/PT – SE) – Quero agradecer imensamente à Drª Fernanda pela sua participação.

Passo a palavra ao Sr. André Odenbreit Carvalho. 

O SR. ANDRÉ ODENBREIT CARVALHO – Obrigado, Deputado. Gostaria de tocar em dois pontos: um é a questão da situação atual, em termos de rigor, o grau de transformação que observamos em mudança do Clima, desde, digamos, 2007. Isso pode ser julgado no nível nacional ou no nível internacional – não vou entrar no nível nacional, mas no nível internacional. 

Queria indicar que uma avaliação de avanço depende um pouco do parâmetro que é utilizado para julgar. Em mudança do Clima, existe um parâmetro que, constantemente, surge que é um parâmetro extremamente exigente, que é o grau de ação que é necessário, para fazer frente ao desafio do aquecimento global. É óbvio que esse parâmetro fundamental, que vai ao coração do problema, é extremamente exigente frente ao que é necessário, a tendência é de avaliações de insuficiência, de que é preciso fazer mais – essa avaliação é possível e claramente existe, acho que a Fernanda apontou bem esse aspecto. 

Outro aspecto é você julgar o quanto foi possível, por intermédio de uma negociação internacional – que é muito difícil e muito complexa, diversificada e que reúne um grupo enorme de países, pautado por interesses muito diversos –, o que foi possível produzir. E, nesse contexto, a partir desse parâmetro, acho que você não tem como não notar que o ano de 2007 para cá é um dos períodos mais intensos de resultados do regime. O número de ações de mitigação, por exemplo, hoje, cobrindo um conjunto grande de países desenvolvidos e em desenvolvimento, isso é muito superior ao que existia em 2007. 

O grau de desenvolvimento institucional do regime, para fazer frente aos desafios de adaptação, de financiamento, de transferência de tecnologia, fortaleceu-se enormemente, e financiamento, até 2010, não havia qualquer referência quantificada de qual é o valor de financiamento a ser gerado pelos países, em benefício aos países em desenvolvimento. Hoje em dia, esse valor está definido em US$100 bilhões, a partir de 2020, a mera definição dessa referência quantificada já é extremamente como um orientador de esforço. 

Então, acho que, a partir desse parâmetro das transformações do regime, é possível verificar que estamos numa etapa de fortalecimento do regime, e acho que as novas negociações geram a continuidade desse fortalecimento. Acho que a Plataforma de Durban não vai gerar uma alteração do regime, porque, afinal de contas, a Plataforma de Durban vai-se operar dentro dos princípios e das normas da UNFCCC, mas tem condições de gerar uma nova fase do regime de maior ambição. 

O segundo ponto que queria tocar foi levantado, a partir da pergunta do Senador Sérgio Souza, a ideia das expectativas para a COP. E aqui acho que é importante notar que em mudança do Clima, desde Copenhague, pelo menos, existe um parâmetro quase constante, para se julgar se uma COP terá ou não um resultado positivo, que é a ideia de se essa COP será ou não capaz de gerar um novo acordo internacional. Uma expectativa que não se verificou em Copenhague e que, agora, temos um processo com a indicação de um novo momento. 

Acho que essa expectativa criou, hoje, uma situação complicada, porque, de fato, para a COP 18 essa perspectiva de, nesse momento, haver o novo acordo não existe. Os tempos de um novo acordo são tempos mais longos, mas concordo inteiramente com a Fernanda, no sentido de que isso não significa que os resultados da COP 18 não são extremamente relevantes, não apenas no que vão produzir em 2012, mas também para esse futuro acordo. E eu acho que a gente precisa começar a avaliar o sucesso a partir de outros parâmetros, sob pena, ficando apenas no parâmetro do novo acordo internacional, de nós cairmos na armadilha de achar que as COPs não produzem resultados significativos porque elas não geram esse novo acordo internacional. Isso pode acabar sendo contraproducente, porque você enfraquece os espaços sequenciais que são necessários, até para você chegar a novos acordos.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Agradeço ao Dr. André.

Passo a palavra, em seguida, ao Dr. Sanderson.

O SR. SANDERSON ALBERTO MEDEIROS LEITÃO – Muito obrigado, Deputado.

Bem, em relação ao comentário do Senador Sérgio Souza sobre o eventual, digamos, desinteresse da sociedade em geral com as questões de mudanças do Clima, eu posso falar, no que diz respeito ao Ministério da Ciência e Tecnologia e Inovação, como eu havia já comentado nas nossas ações, o Ministério vem desempenhando ações e, inclusive, criando novas ações na área de mudanças do Clima, como a constituição da Rede Clima, que é muito importante para o País por inteiro. Ela se constitui em 13 sub-redes, em diversas áreas, em recursos hídricos. Depois há usos da terra, a parte de indústria. São 13 sub-redes compostas pelos mais renomados cientistas brasileiros de todas as partes do País, que compõem essa Rede Clima. E essa Rede tem como um dos seus objetivos gerar e disseminar esse conhecimento para que o nosso País possa responder aos desafios que são gerados pelas mudanças do Clima, pelas suas causas e seus efeitos. Esses é um dos grandes avanços com que o Ministério da Ciência e Tecnologia e Inovação tem contribuído na área de mudanças climáticas. 

Além desses, a criação também do Cemaden, que é o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais, é uma coisa importantíssima para o País, como já havia sido comentado aqui, inclusive pelo Deputado. As chuvas torrenciais, os eventos críticos que o País enfrenta anualmente: secas e enchentes. Também a elaboração das estimativas anuais, ou seja, os nossos compromissos perante tanto a política nacional de meio ambiente brasileira, quanto perante a Convenção-Quadro das Nações Unidas, a elaboração agora da terceira comunicação nacional.

Então, eu penso que, da nossa parte, tem havido muito interesse, um esforço muito grande por parte do Ministério da Ciência e Tecnologia no que diz respeito às ações de ciência, tecnologia e inovação ligadas aos compromissos, às mudanças climáticas. Então, Basicamente é isso. Nós falamos em nome do MCTI.

Em relação ao interesse de se comparecer, do desenvolvimento com a COPs, acho que foi muito bem respondido aqui pelo colega André Odenbreit Carvalho, e nós estamos de acordo com o que foi exposto aqui. E, mais uma vez, eu gostaria de agradecer, em nome do Secretário Carlos Nobre, que, neste momento, não pôde estar aqui presente, está na Áustria, ao convite que nos honra e que foi feito aqui pelo Presidente da Comissão, o Deputado Márcio Macêdo. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Dr. Sanderson.

Eu queria passar as palavras para o Dr. Adriano fazer as suas considerações finais.

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Obrigado, Deputado. Vou tentar ser breve em retribuição ao tempinho a mais que eu tive na minha fase inicial. 

Eu queria considerar, rapidamente, dois aspectos levantados pelo Deputado Sirkis e, depois, pelo Senador Sérgio.

O primeiro é em relação ao negacionismo, Deputado. O quarto relatório de avaliação do IPCC é categórico em afirmar que é inequívoca a participação antrópica na contribuição para mudança do Clima. O que eu acho é que falta a imprensa dar o mesmo espaço aos cientistas e pesquisadores – eu acho que mais respeitados em relação à posição contrária ao que os negacionistas vêm colocando... Então, eu acho que essa abertura para esses pesquisadores deve ser dada para se ter um balanço justo e equitativo na discussão desse assunto, muito embora o quarto relatório de avaliação do IPCC já tire qualquer dúvida sobre isso.

Sobre a preocupação com os outros setores em relação aos planos de mitigação, acho que a preocupação é não relaxar com nenhum deles, inclusive com a parte do desmatamento. Acho que o esforço tem de continuar sendo o mesmo. Em relação aos outros setores, da mesma forma que mencionei a ambição das nossas ações em relação ao desmatamento, ao setor de energia, ao setor da agropecuária, acho que também no setor industrial, no setor de transportes, os planos têm uma ambição importante. Estou dizendo de novo: acho que se deve dar o mesmo tratamento de não se relaxar para nenhum desses setores. Mas, se tomarmos, por exemplo, a indústria, a gente tem uma indústria de cimento extremamente competitiva e eficiente em relação a termos de emissão. Nossa indústria de alumínio é eficientíssima, também, em termos de emissão. Então, a gente tem, também, nesses setores, uma posição já bastante avançada em termos de redução de emissões. A gente tem de ter um certo cuidado em relação ao que se coloca a mais, mas realmente esses setores têm que...

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Mas, de qualquer forma, acho que temos de ficar alerta em relação a todos os setores, independentemente de quais sejam, reconhecendo a ambição dos diversos planos.

A questão que o Senador Sérgio colocou é sobre como a COP 18 poderia ser um atrativo para despertar o interesse das sociedades e dos governos. Só complementando, em poucas palavras, o que o Ministro André mencionou – e concordo plenamente com tudo o que ele colocou – gostaria de lembrar uma palavra que a Drª Fernanda utilizou bastante em relação às COPs, a palavra “processo”, acho que a COP 18 é uma COP importante em relação à finalização de processos. O Ministro André colocou muito bem. Fecha o segundo período do Protocolo de Kyoto e fecha o processo da ambição de longo prazo, os chamados AWG-LCA. Existem algumas pendências. Tentar acertar esse processo para as próximas COPs já é um atrativo para governos e sociedades. Essa COP lança as bases, como o Ministro André colocou, para a discussão do futuro. Aí faço questão de lembrar que a gente está discutindo o futuro de um regime existente, a gente não está falando de um regime diferente do que a gente tem hoje, mas do futuro desse regime, que é a Plataforma de Durban. Acho que esses três elementos já serão atrativos para trazer pontos importantes, para despertar interesses para a COP 18, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Parabenizo todos os palestrantes desta tarde. Houve exposições com bastante conteúdo que, com certeza, enriqueceram este debate que estamos fazendo de preparação para a COP 18. Certamente, aqueles que nos assistem neste momento tiveram a oportunidade de conhecer e de aprofundar as informações sobre esse tema. Acho que esta Comissão cumpre um papel importante de debater o tema das mudanças climáticas, em especial neste momento de preparação para a COP 18. 

Quero agradecer imensamente a participação de todos vocês em nome dos pares que compõem esta Comissão. Quero dizer, também, que a participação de Deputados e Senadores, neste dia, foi muito importante, em especial do Deputado Sirkis e do Senador Sérgio.

Antes de encerrarmos o debate de hoje na audiência pública da Comissão Mista de Mudanças Climáticas, vou colocar em pauta um requerimento de minha autoria e da autoria do Senador Sérgio Souza, Relator nesta Casa. Em seguida, passarei a palavra aos nobres deputados e senadores que queiram se pronunciar antes do encerramento desta audiência.

É um requerimento que precisa ser feito, do ponto de vista regimental, para que os membros desta Comissão que desejam participar da COP 18 possam se dirigir à Secretaria da nossa Comissão, para que possamos oficiar às Presidências das Casas do Parlamento brasileiro, seja a Câmara dos Deputados seja o Senado Federal, para que, dentro do que reza o Regimento, possibilitemos a ida dos Srs. Senadores e das Srªs. Senadoras e dos Srs. Deputados e das Srªs Deputadas que desejam participar da COP 18, lá no Qatar. 

Então, farei a leitura e colocarei em discussão.

Requeiro, nos termos regimentais, a participação dos membros desta Comissão Mista de Mudanças Climáticas do Congresso Nacional, na 18ª Conferência das Nações Unidas para o Clima (COP 18), que ocorrerá em Doha, no Qatar, entre os dias 26 de novembro e 7 de dezembro do corrente ano, e terá a presença de representantes de 190 países. 

Dia 7 de outubro de 2012, assinado pelo Presidente desta Comissão, Márcio Macêdo. 

Relator: Senador Sérgio Souza.

Em discussão.

Não havendo posições e inscrições, coloco em votação.

Aqueles Parlamentares que concordam com o requerimento, por favor, permaneçam como estão.

Aprovado.

Então, os senhores e as senhoras que querem participar da COP, se dirijam à Secretaria da nossa Comissão para os procedimentos legais.

Quero passar a palavra para o Deputado Alfredo Sirkis, que deseja usar da palavra. Em seguida, encerraremos as nossas atividades de hoje.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV – RJ) – Bem, eu vou agora falar rapidamente sobre a iniciativa Rio Clima, que foi produto conjunto de uma iniciativa da Subcomissão Rio+20, da Comissão de Relações Exteriores e da Comissão de Meio Ambiente da Câmara dos Deputados, desta Comissão e da Comissão de Meio Ambiente do Senado. Nós tomamos a iniciativa, no ano passado, de fazer um evento sobre o Clima, paralelamente aos trabalhos da Rio+20, em regime de concertação com o Governo do Estado de Pernambuco, a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro e com o apoio de algumas instituições privadas, como o Instituto Arapyaú, o Instituto Carlos Chagas e o Instituto Cyrela.

Então, tivemos uma reunião extremamente proveitosa, no Rio de Janeiro. Primeiro, houve uma reunião preparatória em Recife, em abril, e depois, em junho, entre os dias 13 e 21, houve uma reunião no Rio de Janeiro com uma parte aberta – painéis, dos quais participaram presencialmente mais de mil pessoas, que se inscreveram e foram ao Centro de Convenções da Firjan. Pela televisão da Firjan, outras três mil assistiram ao trabalho.

A nossa parceria, em termos de comunicação, foi com o jornal O Globo. O jornal O Globo fez um caderno especial sobre o Rio Clima, com uma tiragem de quase 400 mil exemplares, e teve quase quatro milhões de visitas no seu hot site, que até hoje está no ar com os materiais das várias exposições.

Nós tivemos a parte aberta ao público e uma parte fechada, em que três grupos de trabalho – um grupo de trabalho de mitigação, um grupo de trabalho de financiamento da economia de baixo carbono e um grupo de trabalho de adaptação –, com especialistas de 14 países diferentes, elaboraram Basicamente dois documentos: um documento sucinto de recomendações à Conferência Rio+20, dentro daquilo que a Conferência tratava, que era economia verde e governança, e que já foi exposto aqui nesta Comissão; e também recomendações para a COP 18, que é esse documento, cuja versão resumida eu tenho aqui, que contém 25 recomendações para a COP 18. O objetivo é entregar esse documento à Secretária Executiva da UNFCCC, a Christiana Figueres, e enviá-lo a delegação dos países presentes na reunião.

Então, qual será a atividade do Rio Clima na COP 18? Nós solicitamos ao Itamaraty, em se tratando de uma iniciativa do Congresso Nacional, que nos ajudasse a conseguir uma sala no próprio Centro de Convenções, onde vai ser feita a COP 18, para, em uma reunião de aproximadamente duas horas e meia, fazer as seguintes coisas: em primeiro lugar, a apresentação deste documento. Esse documento que eu tenho aqui vai ser entregue e divulgado pela nossa Comissão, mas uma versão mais elaborada e detalhada desses pontos está sendo desenvolvida pelo Prof. Cláudio Gesteira, da Coppe, aberta à contribuição de todos aqueles que queiram participar junto com ele. A ideia é apresentar uma coisa mais encorpadinha em função daquelas 25 recomendações que foram feitas. Então, isso, a primeira atividade vai ser entregar oficialmente às Nações Unidas esse documento.

Em segundo lugar, é apresentar a agenda do Rio Clima para o ano de 2013. Tanto o Governador do Estado de Pernambuco, quanto o Prefeito da cidade do Rio de Janeiro – que permanece Prefeito, foi reeleito – eles apreciaram muito essa iniciativa e querem mantê-la no calendário, respectivamente, do Estado de Pernambuco e da cidade do Rio de Janeiro.

Então, em abril, a atividade em Pernambuco seria, na Ilha de Fernando de Noronha, uma reunião sobre tecnologias limpas e de baixo carbono. O Governador tenciona transformar a Ilha de Fernando de Noronha numa espécie de showroom de tecnologias de baixo carbono. 

Então, por exemplo, ele quer substituir a usina termelétrica a petróleo de Fernando de Noronha por uma usina solar, além do que, também, instalar geração solar nas residências e uma rede, e um smart grid em Fernando de Noronha.

Depois, a frota de Fernando de Noronha – são cerca de 800 carros, caminhonetes, caminhões – passar tudo para carros elétricos e híbridos. Aí, também, uma série de ações em relação ao lixo e em relação à adaptação da própria ilha. 

Então, a ideia é fazer esse encontro em parceria com a Clinton Foundation, para que isso sirva não só de ensejo em relação a uma série de ações exemplares, cujo objetivo, a médio prazo, é transformar a ilha no primeiro território brasileiro de carbono neutro – essas ações dentro da ilha não são suficientes, porque você ainda tem que levar em conta as emissões do transporte marítimo e do transporte aéreo. Então, eles teriam que, de fato, proceder a algum reflorestamento no continente também para terminar de compensar isso tudo. 

Mas isso é uma ambição do Governo do Estado de Pernambuco, o Governador Eduardo Campos, de ter essa ação em relação à Ilha de Fernando de Noronha e também atrair investimentos para o Estado de uma indústria limpa, solar e veículos elétricos etc.

Em relação ao Rio de Janeiro, em junho e julho, a ideia é tentar fazer aquilo que de fato nós não conseguimos realizar, foi o componente que não foi possível de ser realizado pelo Rio Clima este ano, era a intenção ou o objetivo principal inicial, mas ele não pode ser alcançado: aquela ideia de uma negociação simulada de alto nível – você ter antigos chefes de Estado importantes e proeminentes, do tipo Clinton, Rocard, Gorbachev etc, etc, conduzindo delegações também de políticos atuais e de pessoas importantes em 13 países maiores emissores e fazer a simulação de uma negociação que pudesse de alguma forma antecipar as questões em relação àquele instrumento que o André mencionou, que deveria estar sendo costurado para 2015 para entrar em vigor em 2020.

Isso não foi possível fazer por uma série de razões. Nós aprendemos muito em relação a isso – para fazer isso precisa de muito mais dinheiro do que se contava e, por outro lado, havia um problema específico com relação aos americanos, que, no processo eleitoral, nenhum dos políticos de primeira linha dos Estados Unidos se prontificou a vir. Foi convidado o Senador Kerry, a Senadora Collins, e ninguém quis vir um pouco por causa do contexto eleitoral deles. A gente espera que, no ano que vem, com uma preparação muito melhor, com novos parceiros e com verbas oriundas do setor privado internacional mais significativas, se consiga fazer essa simulação em alto nível. 

E, finalmente, a última coisa a ser anunciada nessa reunião do Rio Clima em Doha seria um concurso internacional de design para aquele totem urbano que foi deliberado na Conferência do Rio como uma coisa interessante, que é a ideia é se ter, nas ruas e praças das principais cidades do mundo ou, preferencialmente, no maior número possível de cidades grandes, médias e pequenas, você tem uma espécie de totem urbano, como se fosse um termômetro, onde se assinala a progressão da concentração de gases de efeito estufa em direção ao limite de 450 ppm, que a ciência entende, uma vez ultrapassado, diminuiria muito as chances de se poder manter o aquecimento global abaixo dos dois graus.

Então, isso é algo que precisa ser feito em parceria com uma dessas organizações de cidades, tipo Iclei, Metrópolis, cidades unidas aos governos locais, está sendo visto com elas, e a ideia em Doha seria apenas anunciar um concurso internacional de design entre os grandes designers do mundo, para se ter o anúncio do resultado disso no Rio de Janeiro, no mês de junho ou julho. E, a partir daí, essas organizações de cidades, Basicamente representações de prefeituras, passariam a instalar esses ícones nas suas cidades.

Então, a ideia Basicamente... Além disso, a Rio Clima procuraria se institucionalizar internacionalmente, criando um steerring  committee internacional, uma espécie de conselho internacional para conduzi-lo. E temos uma série de lideranças internacionais na questão climática que estão extremamente interessadas, sobretudo se anuncia muito promissora uma parceria Brasil-China nesse negócio, com a Wu Changhua, que foi aquela chinesa que esteve lá na conferência.

Qual é a dificuldade? A dificuldade é a seguinte: que o financiamento disso é muito mais complexo, porque, evidentemente, nem o Governo de Pernambuco, nem a Prefeitura do Rio de Janeiro, nem a iniciativa privada se interessam muito em patrocinar algo que esteja fora do território nacional. Então, evidentemente, o evento será uma coisa modesta; será meramente um encontro, uma reunião, e mesmo isso ainda não está resolvido porque, de fato, neste momento, o Itamaraty está incumbido de conseguir uma sala, em algum momento entre o dia 2 e o dia 7 de dezembro, durante duas horas, no Centro de Convenções, para a gente poder fazer as apresentações, mostrar o filme do evento no Rio, o filme do evento em Pernambuco, muito breve, e distribuir uma publicação com as tais recomendações. Viu, André?

Então, não acho que se deva ser necessariamente a única atividade, mas já é uma atividade do Congresso brasileiro na Conferência COP 18.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Eu queria dizer ao Deputado Alfredo Sirkis, se ele desejar e achar importante que esta Comissão ajude nesse processo, estamos inteiramente à disposição, inclusive para intermediação junto ao Itamaraty para poder ter uma discussão com a qualidade que merece. Se também achar que é importante oficializarmos isso e colocarmos uma audiência conjunta na Rio Clima com a Comissão Mista, como a ideia e a iniciativa foram de V. Exª, fique à vontade no que o senhor achar que a nossa Comissão pode ajudar para fortalecer esse debate da Rio Clima na COP 18, no que pudermos contribuir para que a Rio Clima possa cumprir esse papel importante lá na COP 18.

Antes de encerrar os nossos trabalhos, gostaria de agradecer a presença de todos e de todas.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

Muito obrigado a todos. 

(Iniciada às 14 horas e 40 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 38 minutos.)
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